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RESUMO 

 

Este estudo analisa a permanência estudantil no Instituto Federal Goiano Campus 

Ceres, partindo do entendimento de que o ingresso no ensino público não garante, 

por si só, equidade nas condições de continuidade acadêmica. O objetivo foi comparar 

cotistas, ingressantes por ações afirmativas, e não cotistas, da ampla concorrência, 

identificando diferenças socioeconômicas, acesso a auxílios institucionais e fatores de 

risco à permanência. Trata-se de um estudo descritivo-analítico, de corte transversal, 

baseado em dados obtidos por meio de questionário institucional aplicado em 2022. A 

amostra foi composta por 215 estudantes, sendo 33 por cento cotistas e 67 por cento 

não cotistas, e os dados foram analisados por estatística descritiva e comparativa. Os 

resultados mostram que os cotistas estão concentrados nas faixas de menor renda e 

acessam auxílios institucionais com maior frequência, embora quase metade 

permaneça sem qualquer suporte. As taxas de reprovação são semelhantes entre os 

grupos, indicando que desigualdades de origem não se convertem automaticamente 

em menor desempenho acadêmico. Observou-se também que os principais fatores 

de risco diferem entre os grupos, com pressões econômicas mais presentes entre os 

não cotistas e fatores psicossociais mais frequentes entre os cotistas. Conclui-se que 

políticas integradas, que ampliem apoios institucionais e promovam condições 

equânimes de permanência, são essenciais para garantir maior justiça acadêmica. 

 

Palavras-chave: política pública. educação pública. permanência estudantil. políticas 

de cotas. equidade educacional. apoio institucional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study analyzes student retention at the Federal Institute Goiano, Ceres Campus, 
based on the understanding that access to public education does not, by itself, ensure 
equitable conditions for academic continuity. The objective was to compare quota 
students admitted through affirmative action and non-quota students admitted through 
open competition, identifying socioeconomic differences, access to institutional 
support, and perceived risk factors for retention. This descriptive-analytical, cross-
sectional study used data obtained from an institutional questionnaire applied in 2022. 
The sample consisted of 215 students, of whom 33 percent were quota students and 
67 percent were non-quota students. Data were analyzed using descriptive and 
comparative statistics. The results show that quota students are concentrated in lower 
income ranges and more frequently access institutional aid, although nearly half 
reported receiving no support. Repetition rates were similar between the groups, 
indicating that socioeconomic disadvantages do not automatically translate into lower 
academic performance. The analysis also revealed distinct risk factors, with economic 
pressures more prevalent among non-quota students and psychosocial issues more 
frequent among quota students. The study concludes that integrated institutional 
policies that expand support mechanisms and promote equitable conditions for student 
retention are essential to ensuring greater academic justice. 

 

Keywords: Public policy. Public education. Student retenrion. Affirmative action 

policies. Educational equity. Institutional support. 
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INTRODUÇÃO  

A história da educação brasileira é marcada por um processo histórico de 
exclusão social e racial que remonta ao período escravocrata. Durante mais de três 
séculos, o regime de escravidão estruturou uma sociedade profundamente desigual, 
na qual o acesso à instrução formal era privilégio das elites brancas e 
economicamente abastadas. Como destaca Munanga (2003), o legado da escravidão 
consolidou práticas discriminatórias e hierarquias raciais que se refletiram nas 
oportunidades educacionais. A abolição da escravidão, em 1888, não foi 
acompanhada por políticas públicas reparadoras que garantissem aos ex-
escravizados e seus descendentes condições dignas de cidadania, perpetuando um 
ciclo de marginalização social e educacional que ainda se reflete nas estatísticas 
contemporâneas (Fernandes, 1978; Gomes, 2017). Por longos anos, a escola pública 
brasileira reproduziu essas desigualdades estruturais, funcionando mais como 
mecanismo de exclusão do que de emancipação. 

Somente a partir da Constituição Federal de 1988 e da expansão das políticas 
sociais nas décadas seguintes, especialmente com a promulgação da Lei nº 
12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, o país passou a institucionalizar medidas 
concretas de promoção da igualdade de oportunidades. De acordo com Carvalho 
(2016), a Constituição de 1988 consagrou o princípio da igualdade como valor 
fundamental, permitindo a criação de políticas afirmativas voltadas à redução das 
desigualdades raciais e educacionais. Nesse contexto, as ações afirmativas 
configuram-se como respostas históricas às desigualdades raciais e 
socioeconômicas, buscando assegurar o ingresso de estudantes oriundos de escolas 
públicas, negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência nas universidades e 
institutos federais (Brasil, 2012; Gomes, 2017). Além de promover reparação social, 
essas políticas têm impulsionado a diversidade no ensino superior e estimulado 
reflexões sobre o papel da educação pública na transformação social. Como 
argumenta Almeida (2019), o princípio da equidade exige reconhecer as 
desigualdades históricas e criar mecanismos institucionais capazes de superá-las. 

Entretanto, a democratização do acesso ao ensino superior não garante, por si 
só, a efetiva equidade educacional. O ingresso é apenas o primeiro passo de um 
percurso que deve ser sustentado por condições materiais, pedagógicas, 
psicossociais e tecnológicas que assegurem a permanência e o êxito acadêmico. 
Desigualdades de renda, carência de infraestrutura, ausência de apoio pedagógico e 
dificuldades de adaptação ao ambiente institucional podem comprometer a 
continuidade dos estudos, especialmente entre estudantes de grupos historicamente 
vulnerabilizados (Paixão, 2021; Silva & Araújo, 2020). Assim, a permanência 
estudantil emerge como um dos principais desafios das instituições públicas, exigindo 
políticas integradas que contemplem assistência estudantil, acompanhamento 
pedagógico e suporte psicossocial. Nesse sentido, Ribeiro (2019) enfatiza que garantir 
a permanência é tão essencial quanto garantir o ingresso, pois a democratização do 
ensino superior deve assegurar não apenas o acesso, mas o sucesso acadêmico e a 
conclusão dos estudos. 

Nessa perspectiva, o presente estudo investiga a permanência estudantil no 
Instituto Federal Goiano Campus Ceres (IF Goiano), comparando estudantes cotistas, 
ingressantes por ações afirmativas, e não cotistas, admitidos pela ampla concorrência. 
Parte-se da premissa de que a equidade educacional vai além do simples ato de 
ingressar, pois exige garantias materiais, pedagógicas, psicossociais e tecnológicas 
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que sustentem trajetórias acadêmicas completas. Nesse sentido, a conectividade, os 
equipamentos adequados e ambientes propícios de estudo são fatores decisivos para 
que o estudante “converta a promessa de educação em percurso real” (Silva, 2022). 

No Brasil contemporâneo, políticas de permanência têm sido analisadas quanto 
ao seu impacto em evasão, desempenho e tempo de formação. Silva (2022) propõe 
uma avaliação multidimensional de tais políticas e conclui que grande parte dos 
programas não atinge de forma efetiva os estudantes em maior vulnerabilidade. De 
forma complementar, o acesso por meio de cotas não garante, por si só, a conclusão 
dos cursos, sendo necessário o fortalecimento dos mecanismos de apoio institucional. 

Pesquisas recentes também revelam que fatores materiais e a disponibilidade 
de tempo para estudo se destacam entre as razões de evasão ou baixo rendimento 
dos cotistas. Em investigação realizada por Grisa et al. (2020), em uma universidade 
federal, a falta de tempo para estudar e a necessidade de conciliar trabalho e curso 
foram identificadas como determinantes centrais das dificuldades enfrentadas. Essa 
constatação dialoga diretamente com o papel do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES), que busca garantir condições de permanência ao prover auxílios 
financeiros, alimentação e apoio para moradia e transporte. Embora o PNAES tenha 
sido instituído originalmente em 2010 pela Portaria MEC nº 39, o presente estudo 
adota 2022 como recorte temporal porque se fundamenta nos dados disponíveis no 
período analisado, em conformidade com o diagnóstico institucional do IF Goiano. 
Além disso, no momento da coleta dos dados, referente ao ano de 2022, ainda não 
estavam consolidadas publicações científicas posteriores, como as de 2023 e 2024, 
com dados nacionais integrados sobre permanência estudantil nos Institutos Federais. 
Em razão disso, utilizam-se documentos oficiais e pesquisas disponíveis até 2022, 
alinhadas à realidade institucional e ao escopo do estudo. 

No entanto, as barreiras não se restringem à dimensão econômica. Theodoro 

e Freitas (2025) destacam que, embora o PNAES seja uma ferramenta de proteção, 

sua cobertura não é universal e não alcança todos os estudantes em situação de 

vulnerabilidade. Além disso, em cursos de alta complexidade, dificuldades 

acadêmicas associadas à elevada exigência teórica e a disciplinas introdutórias 

também funcionam como vetores de abandono, especialmente entre aqueles com 

menor capital socioeconômico (Duran et al., 2023). 

Diante desse panorama, torna-se essencial compreender como e onde se 

concentram as principais dificuldades relatadas pelos cotistas e em que medida 

diferem das enfrentadas pelos não cotistas. Para tanto, é preciso analisar barreiras 

externas, como transporte e segurança no entorno; aspectos organizacionais internos, 

como carga horária, metodologias e sistemas de avaliação; além da efetividade dos 

apoios institucionais, como bolsas, monitorias e tutoria. 

O objetivo geral desta investigação é comparar perfis, percepções e vivências 

acadêmicas de cotistas e não cotistas no IF Goiano, identificando fatores associados 

às dificuldades de permanência e mecanismos que favorecem sua continuidade. Para 

alcançar tal meta, o estudo descreve diferenças no contexto socioeconômico e no 

acesso a auxílios, mapeia percepções discentes sobre fatores de risco e proteção 

(individuais, institucionais e externos) e examina a infraestrutura tecnológica vinculada 

à experiência de estudo. 
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A relevância científica, institucional e social reside em produzir um diagnóstico 

comparativo centrado na voz dos estudantes, inserido no debate brasileiro atual sobre 

cotas e permanência estudantil (Freitas, Silva, & Sampaio, 2022; Theodoro & Freitas, 

2025). Ao integrar dimensões socioeconômicas, pedagógicas e digitais numa análise 

conjunta, este estudo visa gerar evidências acionáveis — úteis para a priorização de 

auxílios, fortalecimento da infraestrutura de aprendizagem, ampliação de apoios 

psicossociais e aperfeiçoamento de práticas pedagógicas. Dessa forma, pretende-se 

subsidiar políticas públicas e, no curto prazo, estratégias de gestão. Os resultados 

podem contribuir para políticas sustentáveis de equidade acadêmica, reafirmando o 

compromisso da educação pública com justiça e inclusão. 

A permanência estudantil tem sido compreendida como um processo relacional e 
multidimensional, no qual a continuidade e a conclusão do curso dependem da 
articulação entre condições institucionais, engajamento discente e contextos sociais e 
territoriais. Tinto (1993) destaca que a integração acadêmica e social é condição 
fundamental para reduzir a evasão, enquanto Astin (1984) afirma que o nível de 
envolvimento dos estudantes com as atividades institucionais é determinante para o 
sucesso acadêmico. Pesquisas recentes no Brasil confirmam essas perspectivas. 
Saccaro, França e Jacinto (2019) identificaram que a permanência não se resume ao 
acesso inicial, mas exige suporte financeiro, pedagógico e social para viabilizar a 
conclusão da formação. 

Ao considerar o que acontece dentro das instituições, a literatura aponta que 
práticas pedagógicas claras, avaliações coerentes, cargas horárias compatíveis e 
rotinas de acolhimento contínuo fortalecem o senso de pertencimento e ampliam o 
engajamento discente (Astin, 1984; Tinto, 1993). Em estudo sobre estratégias 
institucionais, Gontijo e Rocha (2021) observaram que políticas pedagógicas 
consistentes e o acompanhamento acadêmico reduzem a evasão, pois possibilitam 
que os estudantes transformem motivação em participação efetiva. Além disso, Araújo 
e Sampaio (2023) evidenciaram que práticas pedagógicas dialógicas ampliam a 
participação discente e fortalecem a confiança acadêmica, criando condições para 
que o estudante se reconheça como parte ativa do processo formativo. 

Contudo, a permanência não pode ser explicada apenas por arranjos internos. 
A literatura sobre desigualdades educacionais mostra que os estudantes chegam às 
instituições com repertórios, linguagens e redes de apoio muito distintas, moldadas 
por trajetórias sociais desiguais ao longo da vida. Pesquisas nacionais indicam que 
fatores como nível de escolarização familiar, acesso prévio a bens culturais, 
oportunidades formativas e suporte socioeconômico influenciam diretamente a forma 
como os estudantes se inserem no ensino superior. No contexto brasileiro, Grisa, 
Anjos e Neves (2020) confirmaram que muitos cotistas chegam às universidades com 
trajetórias escolares mais precárias e redes de apoio fragilizadas, não por déficit 
individual, mas por desigualdades estruturais que antecedem o ingresso. Diante desse 
cenário, tornam-se fundamentais estratégias institucionais que explicitem regras e 
expectativas acadêmicas, valorizem diferentes saberes e promovam mediações 
pedagógicas, tecnológicas e socioeducativas. 

A abordagem das capacidades, formulada por Sen (2010), ajuda a 
compreender por que o acesso formal a vagas não se traduz automaticamente em 
sucesso acadêmico. Entre o recurso e a realização existem fatores de conversão, 
como transporte seguro, tempo disponível, responsabilidades familiares, 
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conectividade estável, equipamentos adequados e ambientes propícios de estudo. 
Pesquisas recentes confirmam essa visão. Silva e Sampaio (2022) mostram que a 
falta de tempo para estudar, associada à necessidade de trabalhar, é um dos principais 
obstáculos à permanência, enquanto Theodoro e Freitas (2025) demonstram que 
políticas como o PNAES funcionam como fatores de conversão, viabilizando a 
diplomação ao reduzir desigualdades de base. 

No plano normativo, Fraser (2006) argumenta que a justiça educacional exige 
a combinação entre reconhecimento e redistribuição. As políticas de cotas, por 
exemplo, reconhecem desigualdades históricas e simbólicas, mas só se efetivam 
como políticas de equidade quando acompanhadas da redistribuição de 
oportunidades e recursos. Freitas e Sampaio (2022) reforçam que bolsas, auxílios, 
infraestrutura adequada e acompanhamento psicossocial são dimensões constitutivas 
da equidade educacional, e não elementos acessórios. Assim, reconhecer diferenças 
sem redistribuir recursos perpetua desigualdades, enquanto redistribuir sem 
reconhecer particularidades invisibiliza barreiras específicas. 

Finalmente, o eixo pedagógico é decisivo. Em contextos de vulnerabilidade, 
uma pedagogia que combine rigor acadêmico com acolhimento, objetivos claros, 
feedback formativo e recuperação da aprendizagem pode prevenir que dificuldades 
pontuais se transformem em trajetórias de exclusão. Araújo e Sampaio (2023) 
mostram que práticas de escuta ativa e mediação pedagógica ampliam o engajamento 
discente em instituições públicas.  

A partir desse quadro, três implicações estruturam a análise comparativa entre 
cotistas e não cotistas no presente estudo: (1) a permanência é resultado da qualidade 
da integração institucional e das oportunidades de engajamento (Astin, 1984; Tinto, 
1993; Gontijo e Rocha, 2021); (2) vulnerabilidades materiais e simbólicas modulam o 
acesso a capitais acadêmicos e a capacidade de transformar recursos em resultados 
(Grisa, Anjos e Neves, 2020; Sen, 2010; Silva e Sampaio, 2022); e (3) políticas 
eficazes são aquelas que articulam reconhecimento e redistribuição e se concretizam 
em práticas pedagógicas dialógicas (Fraser, 2006; Araújo e Sampaio, 2023; Theodoro 
e Freitas, 2025). 

Essas diretrizes fundamentam as dimensões empíricas mobilizadas no estudo, 
que envolvem perfil socioeconômico, apoios institucionais, organização didático-
pedagógica, infraestrutura de estudo e barreiras externas, e oferecem critérios 
consistentes para interpretar diferenças de experiência e de risco percebido entre 
grupos. Sendo assim, a literatura contemporânea sustenta que as assimetrias entre 
cotistas e não cotistas tendem a se concentrar nas condições de permanência, e não 
em potenciais intrínsecos de desempenho, desde que a instituição atue de forma 
consistente sobre os pontos de estrangulamento identificados. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Trata-se de um estudo descritivo-analítico, de corte transversal, cujo objetivo 
foi comparar estudantes cotistas, ingressantes por ações afirmativas, e não cotistas, 
oriundos da ampla concorrência, do Instituto Federal Goiano Campus Ceres. A 
comparação foi realizada com base em um instrumento institucional de diagnóstico 
acadêmico desenvolvido pelo Núcleo Pedagógico do Campus Ceres e aplicado de 
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forma online, por meio de formulário eletrônico, durante o segundo semestre de 2022. 
O questionário foi disponibilizado e respondido de maneira voluntária por estudantes 
regularmente matriculados no período letivo. 

No total, 215 estudantes participaram da pesquisa, compondo a amostra 
analisada. Esse conjunto incluiu alunos dos quatro níveis de ensino ofertados pelo 
campus, organizados na ordem indicada pelo orientador: cursos técnicos integrados 
ao ensino médio, cursos de graduação, cursos de especialização e cursos de 
mestrado. Todos os respondentes estavam ativos no período da aplicação e 
preenchiam os requisitos institucionais para participação no diagnóstico. 

A opção pelo corte transversal se justifica por permitir a observação 
simultânea de diferentes grupos em um mesmo período, o que possibilita identificar 
padrões de permanência, perfis socioeconômicos e condições de estudo, 
característica amplamente utilizada em investigações sobre perfil e permanência 
estudantil (Martins e Theóphilo, 2016). 

A variável de exposição “cotista/não cotista” foi definida a partir da 
autodeclaração constante no item de ingresso por reserva de vagas. A coleta de 
dados, realizada pela equipe pedagógica do Campus Ceres, contemplou informações 
sobre o perfil socioeconômico, incluindo faixa de renda familiar, participação no 
orçamento doméstico e número de dependentes. Também foram coletadas 
informações sobre trajetória acadêmica, como tempo no curso, acolhimento inicial e 
reprovação autorrelatada, além do acesso a apoios institucionais, envolvendo bolsas 
e auxílios discriminados por modalidade. As percepções de risco ou proteção à 
permanência foram organizadas em três dimensões: individual, interna à instituição e 
externa. 

O uso de questionários como instrumento de pesquisa em educação é 
defendido por Marconi e Lakatos (2021), pois possibilita a obtenção de dados 
padronizados em grande escala, com baixo custo e preservando o anonimato dos 
respondentes. Estudos recentes sobre políticas de assistência estudantil no Brasil 
também têm utilizado instrumentos autorrelatados para captar percepções discentes 
(Saccaro, França e Jacinto, 2019; Grisa, Anjos e Neves, 2020). 

Após a coleta, realizou-se a verificação de consistência dos dados, com 
padronização de categorias e tratamento de não respostas. Nos itens de múltipla 
marcação, as alternativas foram desagregadas para permitir a contagem de cada 
escolha individual, preservando o caráter de multirresposta. Valores ausentes foram 
mantidos como faltantes e excluídos apenas do denominador correspondente. Esse 
procedimento segue orientações metodológicas da análise quantitativa em ciências 
sociais, que destacam a importância da padronização para garantir comparabilidade 
entre variáveis (Field, 2013). 

A análise baseou-se em estatística descritiva, apresentando frequências 
relativas dentro de cada grupo para preservar a comparabilidade proporcional entre 
cotistas e não cotistas. De acordo com Bussab e Morettin (2017), a estatística 
descritiva é fundamental em estudos diagnósticos, pois permite identificar padrões e 
diferenças iniciais entre grupos sem a necessidade imediata de inferência estatística. 
Tal abordagem está alinhada ao caráter exploratório da pesquisa e ao objetivo de 
fornecer um panorama analítico das condições de permanência. 

Adicionalmente, com o intuito de aprofundar a comparação entre os grupos, 
procedeu-se a uma análise descritiva, considerando as diferenças percentuais entre 
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cotistas e não cotistas para cada variável observada. Diferenças iguais ou superiores 
a 10 pontos percentuais foram interpretadas como contrastantes ou relevantes, 
conforme os critérios metodológicos adotados por estudos de perfil e equidade 
educacional (Marconi e Lakatos, 2021; Bussab e Morettin, 2017). Essa opção 
metodológica possibilitou ir além da estatística descritiva tradicional, permitindo 
evidenciar tendências e desigualdades expressivas entre os grupos analisados, ainda 
que sem o emprego de testes inferenciais formais. Dessa forma, o estudo mantém o 
foco exploratório, mas incorpora uma leitura analítica das diferenças proporcionais, 
oferecendo uma interpretação mais robusta dos resultados. 

De acordo com a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, 
pesquisas que utilizam dados secundários institucionais, anonimizados e sem 
possibilidade de identificação dos participantes são dispensadas de submissão prévia 
ao Comitê de Ética em Pesquisa. Como o diagnóstico analisado já havia sido aplicado 
pelo setor pedagógico e fornecido ao pesquisador em formato totalmente anônimo, 
este estudo se enquadra nos critérios de dispensa previstos pelo artigo 1º da 
resolução, não configurando risco ético aos participantes.  

 

A amostra analisada foi composta por 215 estudantes dos diferentes cursos do 
Campus Ceres do IF Goiano. Desse total, 71 alunos (33,0%) ingressaram por meio 
das ações afirmativas (cotistas) e 144 alunos (67,0%) pela ampla concorrência (não 
cotistas), conforme mostra a Figura 1. Embora o grupo de não cotistas seja majoritário, 
a presença de um terço de estudantes cotistas assegura uma base comparativa 
consistente, permitindo compreender nuances de permanência associadas à origem 
socioeconômica e às políticas de equidade educacional. 

 

Figura 1: Distribuição de cotistas e não cotistas 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

 

A análise da renda familiar (Figura 2) revela uma clivagem estrutural nítida 
entre os grupos. Enquanto os cotistas se concentram nas faixas mais baixas de 
rendimento, os não cotistas se distribuem de forma mais homogênea entre as classes 
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intermediárias e superiores. Essa diferença não é apenas estatística, mas socialmente 
significativa, pois expressa desigualdades históricas de acesso ao capital econômico 
e educacional, que continuam influenciando as condições de permanência no ensino 
superior. 

 

Figura 2: Distribuição da renda familiar por condição de ingresso 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

 

Tabela 1: Renda familiar (% dentro de cada grupo) 

Faixa de renda Cotistas 
Não 

Cotistas 

Até 1,5 SM 43,7% 27,8% 

1,5 a 3 SM 42,3% 42,4% 

3 a 5 SM 4,2% 20,8% 

5 a 7 SM 1,4% 2,8% 

7 a 10 SM 7,0% 2,1% 

Acima de 10 SM 1,4% 4,2% 

Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

 

A leitura da Tabela 1 evidencia um contraste marcante entre os dois grupos. 

Entre os cotistas, 86,0% pertencem a famílias com renda de até três salários-mínimos, 

enquanto entre os não cotistas esse percentual é de 70,2%. Essa diferença de 15,8 
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pontos percentuais mostra que o grupo de cotistas se concentra majoritariamente nas 

camadas de menor renda, ao passo que os não cotistas apresentam maior presença 

nas faixas intermediárias. 

Nos rendimentos de três a cinco salários-mínimos, observa-se a maior 
discrepância: apenas 4,2% dos cotistas encontram-se nessa faixa, em contraste com 
20,8% dos não cotistas. Esse intervalo funciona como um espaço de maior 
estabilidade socioeconômica, pouco acessível aos estudantes cotistas. 

Nas faixas superiores, a presença é residual em ambos os grupos, mas 
aparece de forma mais visível entre os não cotistas. Enquanto 4,2% deles pertencem 
a famílias com renda acima de dez salários-mínimos, entre os cotistas essa proporção 
é de 1,4%. Essa distribuição reforça o contraste socioeconômico, no qual os cotistas 
estão mais concentrados nas rendas baixas e os não cotistas mais dispersos ao longo 
das faixas. 

Essas diferenças percentuais demonstram desigualdades relevantes no perfil 
socioeconômico dos grupos, indicando que, embora as ações afirmativas tenham 
ampliado o acesso, os cotistas ainda compõem o segmento de maior vulnerabilidade. 
A diferença de 15,8 pontos percentuais nas rendas de até três salários-mínimos pode 
ser interpretada como uma barreira estrutural de oportunidade. Assim, a presença de 
cotistas nas faixas mais baixas de renda evidencia que o acesso foi democratizado, 
mas as condições objetivas de permanência permanecem desiguais, o que reforça a 
necessidade de políticas institucionais compensatórias. 

Quando analisados os apoios institucionais, os dados seguem a mesma 
tendência. Entre os cotistas, 50,7% afirmaram ter recebido algum tipo de bolsa ou 
auxílio, enquanto entre os não cotistas essa proporção foi de 38,2%. Esse resultado 
indica que os mecanismos de assistência estudantil têm alcançado, em maior 
proporção, os estudantes em situação de maior vulnerabilidade. 

Entretanto, é importante destacar que, conforme previsto nos editais de 
assistência estudantil do IF Goiano, os auxílios não são ofertados exclusivamente 
para cotistas. As bolsas são disponibilizadas a todos os estudantes regularmente 
matriculados, desde que atendam aos critérios socioeconômicos estabelecidos, 
independentemente da forma de ingresso. Assim, a maior presença de cotistas entre 
os beneficiários reflete não uma política restrita a esse grupo, mas a sua maior 
concentração em condições de vulnerabilidade. 

O dado oposto também merece atenção: 49,3% dos cotistas relataram não ter 
recebido nenhum tipo de auxílio. Considerando que esse grupo se encontra 
majoritariamente nas faixas de menor renda, a ausência de suporte financeiro pode 
representar um obstáculo adicional para a permanência, especialmente diante de 
custos como transporte, alimentação, materiais acadêmicos e conectividade. Esse 
cenário reforça a necessidade de ampliar o alcance dos programas de assistência, de 
modo a atender de forma mais abrangente os estudantes em maior risco 
socioeconômico. 

Assim, ainda que a cobertura de bolsas seja proporcionalmente maior entre 
os cotistas, ela não alcança todos os que necessitam. A lacuna observada indica que 
uma parcela significativa desse público permanece exposta a barreiras econômicas 
que podem comprometer sua permanência acadêmica em condições de igualdade 
com os demais estudantes. 
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Figura 3: Recebimento de bolsa/auxílio por condição de ingresso 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

A análise dos apoios institucionais evidencia que 50,7% dos cotistas 
declararam ter recebido algum tipo de bolsa ou auxílio, enquanto entre os não cotistas 
essa proporção foi de 38,2%. Esse resultado sugere que os programas de assistência 
estudantil estão de fato alcançando de maneira prioritária o público cotista, cumprindo 
parcialmente o papel de redistribuir recursos em favor dos estudantes mais 
vulneráveis. 

Entretanto, o dado inverso também merece destaque: 49,3% dos cotistas 
afirmaram não ter recebido qualquer tipo de apoio institucional. Esse contingente é 
significativo, sobretudo quando se considera que os cotistas estão concentrados 
majoritariamente nas faixas de menor renda. A ausência de suporte financeiro entre 
quase metade desse grupo representa uma lacuna crítica de cobertura, pois pode 
comprometer a permanência em função de despesas cotidianas como transporte, 
alimentação, acesso à internet e aquisição de materiais acadêmicos. 

Dessa forma, embora a política de bolsas e auxílios atue como fator de 
proteção, ela não se mostra suficiente para assegurar igualdade plena de condições 
de permanência. Os dados apontam para a necessidade de ampliar o alcance dos 
auxílios existentes e diversificar seus formatos, contemplando não apenas o repasse 
financeiro direto, mas também benefícios vinculados a áreas como alimentação, 
transporte, conectividade digital e acolhimento psicossocial. 

 

Figura 4: Reprovação em disciplinas por condição de ingresso 
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Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

 

No que se refere ao desempenho acadêmico, os dados revelam proximidade 
entre cotistas e não cotistas quanto à reprovação em disciplinas. Entre os cotistas, 
29,6% relataram já ter reprovado em pelo menos uma disciplina, enquanto entre os 
não cotistas a taxa foi de 32,6%. 

A similaridade entre os percentuais indica que, embora os cotistas estejam 
expostos a maiores vulnerabilidades socioeconômicas, essas condições não se 
traduzem automaticamente em índices mais elevados de reprovação. A proximidade 
dos resultados sugere que, quando mecanismos de suporte institucional estão 
presentes, como bolsas, tutoria, monitorias e mediações pedagógicas, parte das 
desigualdades de origem pode ser atenuada, permitindo que os estudantes 
mantenham desempenho equivalente. 

A análise também reforça que as diferenças mais relevantes entre os grupos 
tendem a se concentrar nas condições de permanência, como tempo disponível para 
estudo, acesso a recursos e fatores externos de apoio, e não em capacidades ou 
potenciais intrínsecos de desempenho. Nesse contexto, a consolidação de uma 
pedagogia que una rigor acadêmico e acolhimento institucional torna-se fundamental. 
O estabelecimento de objetivos claros, o fornecimento de feedback formativo e a 
implementação de estratégias de recuperação podem evitar que dificuldades pontuais 
se transformem em trajetórias de exclusão. 

 

Figura 5: Principais fatores individuais de risco de desistência 
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Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

 

A diferença de apenas 3 pontos percentuais entre cotistas e não cotistas 
quanto às reprovações reforça a ausência de desigualdade significativa no 
desempenho acadêmico. Esse achado é relevante, pois contradiz narrativas que 
associam a reserva de vagas a uma suposta queda de rendimento. Astin (1984) 
ressalta que o envolvimento institucional e a percepção de pertencimento exercem 
papel mais determinante para o sucesso acadêmico do que a origem econômica dos 
estudantes. Assim, o equilíbrio nas taxas de reprovação indica que o mérito não está 
vinculado ao grupo de ingresso, mas às condições de suporte e engajamento 
promovidas pela instituição. 

A análise da Figura 5 demonstra que cotistas e não cotistas enfrentam riscos 
distintos de desistência, reforçando a compreensão de que a permanência estudantil 
é um processo multifatorial, condicionado por aspectos econômicos, emocionais, 
sociais e pedagógicos. Em ambos os grupos, um número expressivo de estudantes 
assinalou a opção “Nenhum fator mencionado acima”. Esse resultado não deve ser 
interpretado como ausência real de dificuldades, mas como possível dificuldade em 
reconhecer ou declarar fatores subjetivos de vulnerabilidade, o que exige cautela na 
leitura. 

Entre os não cotistas, a dimensão econômica aparece como fator recorrente, 
seja isoladamente, seja associada a outros elementos, como problemas de saúde ou 
reprovações. Esse comportamento se relaciona à menor cobertura de bolsas e 
auxílios nesse grupo, já que apenas 38,2% declararam receber algum tipo de apoio 
institucional. Embora os não cotistas estejam mais presentes nas faixas intermediárias 
de renda, muitos enfrentam pressões cotidianas associadas ao transporte, à 
alimentação e à necessidade de conciliar estudo e trabalho. Essas condições reduzem 
o tempo disponível para dedicação acadêmica plena e evidenciam que os auxílios 
institucionais são igualmente fundamentais para mitigar barreiras de permanência 
também entre esse grupo. 

Entre os cotistas, a dificuldade financeira aparece de forma menos central, o 
que se explica pela maior cobertura de políticas de assistência, que alcançam 50,7% 
desses estudantes. Essa proteção material não representa privilégio, mas condição 
mínima para que jovens oriundos de contextos mais vulneráveis consigam se manter 
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na instituição. Ainda assim, emergem como fatores de risco mais frequentes aspectos 
de natureza psicossocial e acadêmica, como problemas emocionais, dificuldades 
familiares e fragilidades na organização dos estudos. Quando não identificadas e 
acompanhadas de forma adequada, essas situações podem desencadear 
reprovações e ciclos de vulnerabilidade que tornam a permanência mais desafiadora. 

A proximidade entre as taxas de reprovação de cotistas (29,6%) e não cotistas 
(32,6%), já apresentada anteriormente, reforça que quando dispõem de condições 
mínimas de apoio, os cotistas atingem desempenhos equivalentes aos demais. Esse 
resultado evidencia que as diferenças observadas entre os grupos não se explicam 
por potencial, esforço ou dedicação individual, mas pelas condições desiguais de 
permanência, que demandam ações institucionais consistentes. 

Os dados da Figura 5 também reafirmam a relevância das políticas de cotas. 
Sem elas, estudantes em maior vulnerabilidade socioeconômica dificilmente teriam 
acesso ao ensino técnico ou superior. No entanto, o ingresso não é suficiente. A 
permanência efetiva depende da integração entre políticas de apoio financeiro, 
acompanhamento pedagógico e ações de acolhimento que transformem o direito de 
acesso em trajetória acadêmica sustentável. 

Nesse sentido, os resultados indicam que os não cotistas vivenciam de forma 
mais acentuada pressões econômicas, enquanto os cotistas, embora parcialmente 
protegidos por auxílios financeiros, lidam com fatores psicossociais e acadêmicos que 
exigem apoio contínuo. Isso demonstra que os auxílios voltados aos cotistas não 
configuram concessão de privilégios, mas a garantia de condições equânimes de 
formação e a efetivação do princípio constitucional da igualdade de oportunidades. 

Assim, as diferenças observadas não se limitam a percentuais, mas refletem 
desigualdades estruturais que atravessam o espaço educacional. Como argumenta 
Almeida (2019), equidade significa tratar desigualmente os desiguais, segundo suas 
condições de partida. O cruzamento entre renda, apoios institucionais e desempenho 
mostra que a política de cotas tem efeito democratizador, mas depende de políticas 
robustas de permanência para produzir resultados verdadeiramente equitativos. A 
leitura comparativa evidencia, portanto, não apenas contrastes numéricos, mas um 
processo de compensação parcial das desigualdades históricas, cuja superação exige 
continuidade e integração das ações institucionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou compreender a permanência estudantil no IF Goiano 
– Campus Ceres a partir da comparação entre cotistas e não cotistas, considerando 
aspectos socioeconômicos, institucionais e acadêmicos. Os resultados evidenciam 
que, embora a política de cotas tenha ampliado o acesso de estudantes em situação 
de vulnerabilidade, persistem desigualdades significativas nas condições de 
permanência. Conforme Tinto (1993), o ingresso constitui apenas a primeira etapa da 
inclusão, sendo indispensáveis mecanismos de integração institucional, acolhimento 
e apoio social que sustentem trajetórias acadêmicas bem-sucedidas. 

A análise da renda familiar revelou que a maioria dos cotistas se concentra nas 
faixas de menor rendimento, enquanto os não cotistas se distribuem de forma mais 
ampla nas classes intermediárias e superiores. Esse gradiente socioeconômico 
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evidencia que as cotas corrigem parcialmente desigualdades históricas de acesso, 
mas não eliminam as barreiras econômicas que moldam as oportunidades de estudo. 
Assim, a equidade no ensino técnico e superior demanda não apenas acesso, mas 
políticas complementares de permanência. 

No campo dos apoios institucionais, observou-se que os cotistas acessam com 
maior frequência bolsas e auxílios, o que confirma o caráter redistributivo dessas 
políticas. Entretanto, a ausência de cobertura para quase metade desse grupo revela 
lacunas importantes e reforça a necessidade de ampliar o alcance e a diversidade dos 
formatos de suporte. Conforme destacam Freitas, Silva e Sampaio (2022), promover 
equidade implica tratar desigualmente os desiguais, oferecendo suporte financeiro, 
pedagógico e psicossocial adequado às suas condições de partida. 

Quanto ao desempenho acadêmico, as taxas de reprovação entre cotistas e 
não cotistas mostraram-se próximas, demonstrando que desigualdades 
socioeconômicas não se traduzem automaticamente em diferenças de rendimento. 
Esse achado refuta narrativas que associam cotas à redução do nível acadêmico e 
confirma as proposições de Astin (1984), segundo as quais o sucesso depende mais 
do envolvimento estudantil e do suporte institucional do que do background 
econômico. 

A análise dos fatores individuais de risco de desistência indicou perfis distintos 
entre os grupos. Entre os não cotistas, predominaram pressões econômicas e 
desafios relacionados à conciliação entre estudo e trabalho. Entre os cotistas, 
ganharam destaque fatores psicossociais e familiares, além de dificuldades de 
organização acadêmica. Essa distinção reforça que a permanência estudantil é um 
fenômeno multifatorial, atravessado por dimensões materiais, emocionais e 
acadêmicas que exigem políticas integradas de apoio. 

Em síntese, as diferenças entre cotistas e não cotistas concentram-se menos 
no desempenho e mais nas condições estruturais de permanência. Consolidar 
políticas de equidade requer ampliar apoios institucionais, fortalecer práticas 
pedagógicas inclusivas e investir em programas de acompanhamento acadêmico e 
psicossocial. Ao evidenciar avanços e desafios, o estudo reafirma o compromisso do 
IF Goiano com a justiça social e com a construção de uma educação pública que 
garanta igualdade real de oportunidades. 
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